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 Decretos
 DECRETO Nº 61.535, 
DE 6 DE OUTUBRO DE 2015

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto 
no artigo 8º, inciso XL, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue, 

a partir de 01-11-2015, os dispositivos adiante indicados do § 
1º do artigo 313-Z3 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - item 5:
“5 – serras manuais; folhas de serras de todos os tipos 

(incluídas as fresas-serras e as folhas não dentadas para serrar) 
(exceto as do código 8202.20.00 e as lâminas de serra máquina 
do código 8202.91.00), 8202;” (NR);

II – item 10:
“10 – ferramentas intercambiáveis para ferramentas 

manuais, mesmo mecânicas, ou para máquinas-ferramentas 
(por exemplo: de embutir, estampar, puncionar, furar, tornear, 
aparafusar), incluídas as fieiras de estiragem ou de extrusão, 
para metais, e as ferramentas de perfuração ou de sondagem 
(exceto forma ou gabarito de produtos em epoxy e ferramentas 
das subposições 8207.40 e 8207.70 e do código 8207.60.00), 
8207;” (NR);

III – item 12:
“12 – plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes 

para ferramentas, não montados, de ceramais (“cermets”) 
(exceto as do código 8209.00.11), 8209.00;” (NR).

Artigo 2º - O estabelecimento, exceto o indicado no inciso 
I do artigo 313-Z3 e o que tenha aplicado o disposto no artigo 
272, ambos do Regulamento do ICMS, relativamente às merca-
dorias indicadas no § 1º, excluídas da substituição tributária nos 
termos deste decreto, recebidas com imposto retido antecipada-
mente por substituição tributária, existente em estoque no final 
do dia 31-10-2015, deverá:

I – efetuar a contagem do estoque das mercadorias;
II - elaborar relatório contendo as seguintes informações 

para cada mercadoria:
a) descrição e quantidade da mercadoria;
b) valor total da mercadoria, tendo por base a entrada 

mais recente;
c) valor total do ICMS que incidiu sobre as operações 

anteriores realizadas com a mercadoria, a título de operação 
própria e substituição tributária, apurado conforme disposto 
no artigo 3º;

d) identificação dos documentos fiscais utilizados para 
a obtenção das informações referidas nas alíneas “b” e “c”, 
indicando-se o número e a data de emissão de cada documento 
fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), bem como o nome empresarial e 
inscrição estadual e no CNPJ do emitente;

III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódico de 
Apuração – RPA:

a) efetuar, na apuração do imposto próprio relativo ao mês 
de novembro/2015, o lançamento do valor aludido na alínea “c” 
do inciso II no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro 
“Crédito do Imposto - Outros Créditos”, fazendo-se expressa 
menção a este decreto;

b) aplicar o regime comum de tributação às saídas das 
mercadorias que ocorrerem a partir de 01-11-2015;

c) manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado;

IV - na hipótese de ser optante pelo Regime do Simples 
Nacional, instituído pela Lei Complementar federal 123, de 
14-12-2006:

a) manter o regime da substituição tributária nas saídas 
que ocorrerem, a partir de 01-11-2015, com as mercadorias 
relacionadas no relatório de que trata o inciso II, observando a 
disciplina regulamentar inerente aos contribuintes substituídos;

b) indicar, no documento fiscal relativo às saídas referidas 
na alínea “a”, no campo “informações complementares”, 
a expressão “operação amparada pelo Decreto nº ___, de 
__/___/___” (indicar o número e a data deste decreto);

c) acrescentar, ao relatório de que trata o inciso II, o controle 
das saídas referidas na alínea “a” deste inciso, indicando-se a 
data e a quantidades de mercadorias de cada saída, bem como 
o número e a data de emissão do respectivo documento fiscal e 
sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e);

d) manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado.

§ 1º - As mercadorias de que trata o “caput” são:
1 - lâminas de serra de fita, 8202.20.00;
2 - lâminas de serra máquina, 8202.91.00;
3 - ferramentas de roscar interior e exteriormente, 8207.40;
4 - ferramentas de fresar, 8207.70;
5 - ferramentas de mandrilar ou de brochar, 8207.60.00;

6- plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes para 
ferramentas, não montados, de ceramais (cermets) intercambi-
áveis, 8209.00.11.

§ 2º – O contribuinte que receber as mercadorias de que 
trata a alínea “a” do inciso IV deverá:

1 – elaborar planilha de controle das entradas e saídas das 
mercadorias, indicando a data e a quantidade de cada entrada 
e saída, bem como o número e a data de emissão do respectivo 
documento fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando 
tratar-se de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e);

2 – manter o regime da substituição tributária nas saídas 
das mercadorias, observando a disciplina regulamentar inerente 
às obrigações dos contribuintes substituídos;

3 – indicar, no documento fiscal de saída das mercadorias, 
no campo “informações complementares”, a expressão “opera-
ção amparada pelo Decreto nº ___, de __/___/___” (indicar o 
número e a data deste decreto);

4 - manter a planilha de que trata o item 1 em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado.

Artigo 3º - O valor total do ICMS, a que se refere a alínea 
“c” do inciso II do artigo 2º, corresponderá, na hipótese de o 
estabelecimento detentor do estoque:

I – ter adquirido as mercadorias diretamente daquele que 
efetuou a retenção por substituição tributária: ao valor do 
imposto destacado a título de operação própria, adicionado 
do valor retido por substituição tributária, ambos indicados 
no documento fiscal relativo à entrada das mercadorias no 
estabelecimento;

II – ter sido responsável pelo recolhimento antecipado por 
ocasião da entrada das mercadorias em território paulista ou 
em seu estabelecimento: ao valor do imposto destacado a título 
de operação própria no documento fiscal relativo à entrada, 
adicionado do valor recolhido antecipadamente pelo estabele-
cimento detentor do estoque, a título de operação própria e por 
substituição tributária;

III – ter adquirido as mercadorias de contribuinte subs-
tituído ou de contribuinte que tenha sido responsável pelo 
recolhimento antecipado do imposto por ocasião da entrada 
das mercadorias em território paulista ou no estabelecimento: 
ao valor resultante da aplicação da alíquota interna sobre a 
base de cálculo utilizada para a retenção do imposto, indicada 
no documento fiscal relativo à entrada.

Parágrafo único - Na hipótese de não ser possível esta-
belecer correspondência entre as mercadorias em estoque e 
seu respectivo documento fiscal de entrada, o valor a que se 
referem os incisos do “caput” será calculado com base nos 
dados constantes dos documentos fiscais relativos às entradas 
mais recentes, suficientes para comportar as quantidades de 
mercadorias em estoque.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de outubro de 

2015.
Ofício GS-CAT Nº 819/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta estabelece que, a partir de 01-11-2015, os produ-
tos da indústria de ferramentas, indicados no § 1º do artigo 2º, 
ficarão submetidos ao regime comum de tributação, não mais se 
aplicando o regime da substituição tributária.

Adicionalmente, a minuta estabelece procedimentos a 
serem observados pelos contribuintes relativamente às mer-
cadorias existentes em estoque no final do dia anterior ao da 
mudança do regime de tributação.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.536, 
DE 6 DE OUTUBRO DE 2015

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no artigo 8°, inciso XXVII, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, a 

alínea “c” do item 8 do § 1º do artigo 313-W do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000:

mais recentes, suficientes para comportar as quantidades de 
mercadorias em estoque.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação, exceto o artigo 1º que produz efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de outubro de 

2015.
OFÍCIO GS-CAT Nº 886/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta estabelece que, a partir de 01-01-2016, os azei-
tes de oliva em embalagens individuais de conteúdo igual ou 
inferior a 20 mililitros, ficarão submetidos ao regime comum de 
tributação, não se aplicando o regime de substituição tributária.

Adicionalmente, a minuta estabelece procedimentos a 
serem observados pelos contribuintes relativamente às mer-
cadorias existentes em estoque no final do dia anterior ao da 
mudança de regime de tributação.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução de 6-10-2015
Designando, nos termos do art. 2º, § 1º, da Resolução SG 

51-2015, os abaixo indicados para comporem o Grupo Técnico 
instituído com o objetivo de estudar o modelo das Organizações 
Sociais no Estado de São Paulo e propor melhorias:

Marcos D’Avino Mitidieri, RG 46.005.918-X e Alessan-
dro Ranulfo Lima Nery, RG 17.274.131-2, respectivamente 
como titular e suplente, como representantes da Secretaria 
de Governo; Eduardo Fukunaga, RG 21.818.244-2 e William 
Medeiros Aidar, RG 25.313.320-8, respectivamente como titular 
e suplente, como representantes da Secretaria da Fazenda; Edu-
ardo Ribeiro Adriano, RG 16.638.425-2 e Eliana Radesca Alvares 
Pereira de Carvalho, RG 8.658.212, respectivamente como titular 
e suplente, como representantes da Secretaria da Saúde; Claudi-
néli Moreira Ramos, RG 22.828.342-5 e Sildéia Maria Pereira, RG 
22.738.734-X, respectivamente como titular e suplente, como 
representantes da Secretaria da Cultura; Linamara Rizzo Battis-
tella, RG 4.517.295-X e Tereza Cristina Quaresma de Freitas, RG 
33.055.460-8, respectivamente como titular e suplente, como 
representantes da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência; Vera Lúcia Ferreira Neves, RG 6.995.196 e Maurício Pinto 
Pereira Juvenal, RG 19.379.787-2, respectivamente como titular 
e suplente, como representantes da Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação; Fábio Teixeira 
Rezende, RG 13.155.555-8 e Flávia Della Coletta Depiné, RG 
20.421.152-9, respectivamente como titular e suplente, como 
representantes da Procuradoria Geral do Estado.

 Apostila do Secretário, de 6-10-2015
No decreto publicado em 3-9-2015, em que é interessado 

Conselho Estadual de Turismo, relativo a designação de mem-
bros para comporem o Conselho Estadual de Turismo, na parte 
referente aos abaixo indicados:

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-
logia e Inovação: Vera Lúcia Neves, RG 6.995.196, para declarar 
que seu nome correto é Vera Lúcia Ferreira Neves;

Secretaria da Educação: Ana Olga do Nascimento Aguiar 
Becker, para declarar que o número correto do seu RG é 
3.207.561-3;

Secretaria de Logística e Transportes: Fátima Aparecida 
Maranmazaro, RG 16.650.828-7, para declarar que seu nome 
correto é Fátima Aparecida Maran Mazaro;

ABIH/SP – Associação Brasileira da Indústria de Hotéis do 
Estado de São Paulo: Carlos Kaoruomori, RG 4.620.633, para 
declarar que seu nome correto é Carlos Kaoru Omori;

Abressi – Associação Brasileira das Entidades e Empresas 
de Gastronomia, Hospedagem e Turismo, para declarar que o 
nome correto é Abresi – Associação Brasileira das Entidades e 
Empresas de Gastronomia, Hospedagem e Turismo.

Fenactur – Federação Nacional de Turismo: Michel Tuma 
Ness, para declarar que o número correto do seu RG é 2.637.604;

Nevillede Oliveira Lima, RG 2.555.965-5, para declarar 
que seu

nome correto é Neville de Oliveira Lima;
Sinhores-SP – Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e 

Similares de São Paulo: Wilson Luiz Pinto, para declarar que o 
número correto do seu RG é 6.985.616-3.

“c) azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior 
a 2 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual 
ou inferior a 20 mililitros, 15.09;” (NR).

Artigo 2º - O estabelecimento, exceto o indicado no inciso 
I do artigo 313-W e o que tenha aplicado o disposto no artigo 
272, ambos do Regulamento do ICMS, relativamente aos azeites 
de oliva, em embalagens individuais de conteúdo igual ou 
inferior a 20 mililitros (NCM 15.09) excluídos da substituição 
tributária nos termos deste decreto, recebidos com imposto 
retido antecipadamente por substituição tributária, existente em 
estoque no final do dia 31-12-2015, deverá:

I – efetuar a contagem do estoque das mercadorias;
II - elaborar relatório contendo as seguintes informações:
a) descrição e quantidade da mercadoria;
b) valor total da mercadoria, tendo por base a entrada 

mais recente;
c) valor total do ICMS que incidiu sobre as operações 

anteriores realizadas com a mercadoria, a título de operação 
própria e substituição tributária, apurado conforme disposto 
no artigo 3º;

d) identificação dos documentos fiscais utilizados para 
a obtenção das informações referidas nas alíneas “b” e “c”, 
indicando-se o número e a data de emissão de cada documento 
fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), bem como o nome empresarial e 
inscrição estadual e no CNPJ do emitente;

III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódico de 
Apuração – RPA:

a) efetuar, na apuração do imposto próprio relativo ao mês 
de janeiro /2016, o lançamento do valor aludido na alínea “c” 
do inciso II no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro 
“Crédito do Imposto - Outros Créditos”, fazendo-se expressa 
menção a este decreto;

b) aplicar o regime comum de tributação às saídas das 
mercadorias que ocorrerem a partir de 01-01-2016;

c) manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado;

IV - na hipótese de ser optante pelo Regime do Simples 
Nacional, instituído pela Lei Complementar federal 123, de 
14-12-2006:

a) manter o regime da substituição tributária nas saídas 
que ocorrerem, a partir de 01-01-2016, com as mercadorias 
relacionadas no relatório de que trata o inciso II, observando a 
disciplina regulamentar inerente aos contribuintes substituídos;

b) indicar, no documento fiscal relativo às saídas referidas 
na alínea “a”, no campo “informações complementares”, 
a expressão “operação amparada pelo Decreto nº ___, de 
__/___/___” (indicar o número e a data deste decreto);

c) acrescentar, ao relatório de que trata o inciso II, o controle 
das saídas referidas na alínea “a” deste inciso, indicando-se a 
data e a quantidades de mercadorias de cada saída, bem como 
o número e a data de emissão do respectivo documento fiscal e 
sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e);

d) manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado.

Parágrafo único – O contribuinte que receber as mercado-
rias de que trata a alínea “a” do inciso IV deverá:

1 – elaborar planilha de controle das entradas e saídas das 
mercadorias, indicando a data e a quantidade de cada entrada 
e saída, bem como o número e a data de emissão do respectivo 
documento fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando 
tratar-se de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e);

2 – manter o regime da substituição tributária nas saídas 
das mercadorias, observando a disciplina regulamentar inerente 
às obrigações dos contribuintes substituídos;

3 – indicar, no documento fiscal de saída das mercadorias, 
no campo “informações complementares”, a expressão “opera-
ção amparada pelo Decreto nº ___, de __/___/___” (indicar o 
número e a data deste decreto);

4 - manter a planilha de que trata o item 1 em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado.

Artigo 3º - O valor total do ICMS, a que se refere a alínea 
“c” do inciso II do artigo 2º, corresponderá, na hipótese de o 
estabelecimento detentor do estoque:

I – ter adquirido as mercadorias diretamente daquele que 
efetuou a retenção por substituição tributária: ao valor do 
imposto destacado a título de operação própria, adicionado 
do valor retido por substituição tributária, ambos indicados 
no documento fiscal relativo à entrada das mercadorias no 
estabelecimento;

II – ter sido responsável pelo recolhimento antecipado por 
ocasião da entrada das mercadorias em território paulista ou 
em seu estabelecimento: ao valor do imposto destacado a título 
de operação própria no documento fiscal relativo à entrada, 
adicionado do valor recolhido antecipadamente pelo estabele-
cimento detentor do estoque, a título de operação própria e por 
substituição tributária;

III – ter adquirido as mercadorias de contribuinte subs-
tituído ou de contribuinte que tenha sido responsável pelo 
recolhimento antecipado do imposto por ocasião da entrada 
das mercadorias em território paulista ou no estabelecimento: 
ao valor resultante da aplicação da alíquota interna sobre a 
base de cálculo utilizada para a retenção do imposto, indicada 
no documento fiscal relativo à entrada.

Parágrafo único - Na hipótese de não ser possível esta-
belecer correspondência entre as mercadorias em estoque e 
seu respectivo documento fiscal de entrada, o valor a que se 
referem os incisos do “caput” será calculado com base nos 
dados constantes dos documentos fiscais relativos às entradas 
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